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: La S o c i é t é a m é r i c a i n e The NIPPERT company dépose une 
demande de b r e v e t f r a n ç a i s .dél.i vré àous l e numéro 

: Echéance de l a neuvièm.e a n n u i t é , non p a y é e . 

: L ' I . N . P . I . n ' a d r e s s e p a s au b r e v e t é l ' a v e r t i s s e m e n t 
prévu p a r l ' a r t i c l e 60 du d é c r e t du 5 décembre 1968. 

: E x p i r a t i o n du d é l a i de g r â c e prévu p a r l ' a r t i c l e 41 
a l i n é a 2 de l a l o i du 2 j a n v i e r 1968. 

: E x p i r a t i o n du d é l a i de r e c o u r s en r e s t a u r a t i o n 

: Le D i r e c t e u r de l ' I . N . P . I . n o t i f i e au b r e v e t é l a cons­
t a t a t i o n de l a déchéance de s e s d r o i t ô . 

.: Le- c r p v e t é i n t e n t e un r e c o u r s en r e s t a u r a t i o n . 

i,ri ur de P a r i s r e j e t t e l e r e c o u r s . 

: Le b r e v e t é s e p o u r v o i t en c a s s a t i o n . 

: La Cour de c a s s a t i o n r e j e t t e l e p o u r v o i . 

i l - LE DROIT 

A) PBOBLEML, 

2 ° ) P £ é t e n t i o n _ d e s _ 2 a r t i e s 

R Demandeur au p o u r v o i (NIPPERT CY) Le b r e v e t é c r i t i q u e l ' a r r ê t de 
l a Cour d 'Appe l de P a r i s , c o n f i r m a n t l a d é c i s i o n de d é c h é a n c e , pour 
deux r a i s o n s i 



a) I l a f o u r n i t o u t e s i n s t r u c t i o n s n é c e s s a i r e s e t l e non 
pa iement de l ' a n n u i t é e s t dû à l a f a u t e des m a n d a t a i r e s , q u i , en t a n t 
que f a i t e x t é r i e u r a s a p r o p r e v o l o n t é , c o n s t i t u e l ' e x c u s e l é g i t i m e 
prévue p a r l a l o i . 

b) I l s o u t i e n t , en o u t r e , que l a d é c i s i o n du D i r e c t e u r de l ' I . N . P . I . 
c o n s t a t a n t l a déchéance du b r e v e t n ' a p a s é t é p r é c é d é e de 1 ' aver t i s sem.ent 
prévu à l ' a r t i c l e 60 du d é c r e t du 5 décembre 1968 ; e l l e ne peut p a s 
p r o d u i r e d ' e f f e t . 

X Défendeur au p o u r v o i ( I . N . P - . I . ) Adoptant des m o t i f s c o n t r a i r e s à 
ceux des demandeurs , i l entend f a i r e approuver l ' a r r ê t de l a Cour d ' a p ­
p e l de P a r i s . 

a) Le non-pa iement de l ' a n n u i t é e s t dû à l a n é g l i g e n c e du b r e v e t é 
ou i a omis de donner à s e s m a n d a t a i r e s s u c c e s s i f s l e s i n s t r u c t i o n s n é ­
c e s s a i r e s ; ce comportement est e x c l u s i f de l ' e x c u s e l é g i t i m e prévue p a r 
l a l o i . 

h) Le d é f a u t d ' a v e r t i s s e m e n t de l ' a r t i c l e 6 0 , a l . 1 "ne c o n s t i t u e 
pas une c a u s e de r e s t a u r a t i o n des d r o i t s du p r o p r i é t a i r e du b r e v e t " 
( a r t , 6 0 , a l . 2 ) . 

2°Jl Enoncé_du_[5roblëme 

La Cour de c a s s a t o n d e v a i t donc répondre aux deux problèm.es 
p o s é s p a r l e s p r é t e n t i o n s des p a r t i e s au p o u r v o i . 

1 - La n é g l i g e n c e du b r e v e t é qu i omet de doxiner l e s i n s t r u c t i o n s u t i l e s 
à s e s m.andata ires e s t - e l l e e x c l u s i v e de l ' e x c u s e l é g i t i m e prévue 
p a r l ' a r t i c l e 4 8 a l i n é a 3 de l a ' l o i du 2 j a n v i e r 1968 ? 

2 - L ' a b s e n c e ,i ' av i? r t i s s e m e n t p r é v u p a r l ' a r t i c l e 60 du d é c r e t du 5 d é ­
cembre 1968, p e u t - e l l e p r i v e r d ' e f f e t l a c o n s t a t a t i o n de déchéance 
des d r o i t s du b r e v e t é ? 

B) SOLUTIONS 

1 ) Enoncé de l a s o l u t i o n 
a ) "La Cour d ' a p p e l ayant a i n s i f a i t a p p a r a î t r e l a n é g l i g e n c e 

commise p a r l a s o c i é t é The N i p p e r t company a pu en d é d u i r e 
que c e l l e - c i ne j u s t i f i e p a s d 'une e x c u s e l é g i t i m e p e r m e t ­
t a n t de l a r e s t a u r e r dans l e s d r o i t s a t t a c h é s à son b r e v e t ; 

b ) A t t e n d u , e n f i n , aue l ' a r t i c l e 60 du d é c r e t du 5 décembre 
1968 d i s p o s e dans son a l i n é a 2 que l ' a b s e n c e de l ' a v e r t i s s e ­
ment p r é v u p a r ce t e x t e "ne c o n s t i t u e p a s une c a u s e de r e s ­
t a u r a t i o n des d r o i t s du p r o p r i é t a i r e du b r e v e t " . 



J -

2 ° ) Commentaire de l a s o l u t i o n (au 1er groblème) 

Deux s é r i e s d ' é l é m e n t s de f a i t s ' a f f r o n t e n t dans l a p r é s e n t e 
a f f a i r e : d 'une p a r t , un "malentendu au cours du t r a n s f e r t des d o s s i e r s 
e n t r e l e s deux m a n d a t a i r e s " , e t de l ' a u t r e absence de l a p a r t du b r e v e t é , 
d ' i n s t r u c t i o n s concernant l e pa iement des a n n u i t é s e t t r a n s f e r t des d o s ­
s i e r s , p o u v a i t ê t r e l ' i n f l u e n c e de chacun de ces é l ément s s u r l ' e x i s ­
tence d 'une e x c u s e l é g i t i m e au p r o f i t du b r e v e t é ? 

a - Comportement du m a n d a t a i r e 

Le comportement du m ^ d a t a i r e s o u l è v e deux Quest ions ; 

Le b r e v e t é pjrétend aue le non-paiem.ent e s t e n t i è r e m e n t dû 
•1 un malentendu e n t r e l e s m a n d a t a i r e s l i é au t r a n s f e r t du d o s s i e r . S i ce 
"ma lentendu" e s t une f a u t e , en a u o i a-t - e l l e pu c o n s i s t e r ? Deux s o l u t i o n s 
s o n t p o s s i b l e s : ou b i e n l ' a n c i e n m a n d a t a i r e (SCHMIEDLINC) n ' a p a s t r a n s m i s ' 
au nouveau l e s i n s t r u c t i o n s concernant le pa iement des a n n u i t é s , ou b i e n l e 
noui/eau manda ta i r e (BIEBEL) n ' a pas e x é c u t é ou mal xn'.crp r é t ? ces i i i s u r u c -
Lions. 

Pour p o u v o i r c h o i s i r e n t r e ces deux hypo;;hërfes, i l f a u d r a i t 
c o n n a î t r e l e contenu e x a c t du c o n t r a t de mandat , e t l e s o b l i g a t i o n s léeale..s 
des m.andataires ; l e prem.ier m a n d a t a i r e ne p e u t , en e f f e t , ê t r e en f a u t e , 
que s ' i l a f a i l l i à une o b l i g a t i o n p r é e x i s t a n t e . N . J U S ne pouvons r é s o u d r e 
ce probièm.e, c a r le c o n t r a t e n v i s a g é é t a i t probab lement soumis au d r o i t 
ï . 'néricain- Le b r e v e t é setr-ble d ' a i l l e u r s admet t re q u ' u n e t e l l e o b l i g a t i o n 
ne p e s a i t p a s s u r ces m a n d a t a i r e s , p u i s o u . ' i l tente de démontrer o u ' i l a 
lu i-même donné l e s i n s t r u c t i o n s n é c e s s a i r e s au p a i e m e n t . 

La f a u t e d'un m a n d a t a i r e n ' e s t donc p a s é t a b l i e en l ' e s p è c e . 

b - Comportement du b r e v e t é 

La Cour de c a s s a t i o n , approuvant l a Cour d ' a p p e l de P a r i s , 
r e l è v e que l e b r e v e t é n ' a v a i t donné aux m a n d a t a i r e s aucune i n s t r u c t i o n 
p r é c i s e quant au pa iement des a n n u i t é s a n t é r i e u r e m e n t à l ' e x p i r a t i o n du 
d é l a i de g r â c e ( 1 e r mars 1 9 7 2 ) . La Cour sem.ble donc m e t t r e à l a charge 
du b r e v e t é , e t non du m a n d a t a i r e , l ' o b l i g a t i o n de donner l e s i n s t r u c t i o n s 
n é c e s s a i r e s l o r s d 'un t r a n s f e r t de d o s s i e r s . E l l e c o n s i d è r e , s a n s doute 
i m p l i c i t e m e n t , q u ' u n b r e v e t é p r u d e n t e t d i l i g e n t a u r a i t donné de t e l l e s 
i n s t r u c t i o n s e t q u ' e n s ' e n a b s t e n a n t , l e b r e v e t é a commis une f a u t e . 



Or, p a r e i l l e faute e s t tenue par l e s tribunaux coinine excluant 
l ' excuse légit ime et l ' a r r ê t WALKEP rendu par l a Cour de c a s s a t i o n , le 
16 f évr i e r 1972 ( P . I . B . D . 1 9 7 2 . I I I . 92) a même décidé que l ' excuse l é g i ­
time supposai t é t a b l i e l ' absence de faute du b r e v e t é , cas sant l ' a r r ê t 
p a r i s i e n au motif que : 

"La Cour d 'appel n ' a pas é t a b l i l a faute q u ' e l l e r e t i e n t â l a charge 
de la s o c i é t é p r o p r i é t a i r e du brevet pour en déduire l ' a b s e n ­
ce d'une excuse légi t ime au sens de l a l o i " . 

Non seulement, par conséouent, la faute exclut Í 'excuse mais s e u l e , encore, 
la preuve de l ' absence de faute peut é t a b l i r ce t te excuse- L ' a r r ê t étudié 
confirme cet te a t t i t u d e que nous estimons excessivement favorable au breve­
t é . 

Joanna SCHMIDT 



B R E V E T S ' D ' I N V E N T I O N . ­ Perte des 
droits du breveté. — Déchéance. — 
Non­paiement d'une annuité. — Recours 
en .restauration.^— Excuse légitime. .— 
Mandataires successifs. — Absence d'ins­
truction donnée au nouveau mandataire, 

Ayajiî relevé qu'une société cquî, après changement de 
son mandataire, avait commis la négligence de ne pas 
donner les instructions nécessaires pour l'acquittement 
de la neuvième annuité d'un brevet avant la fin du 
délai de grâce, une cour d'appel a pu en déduire que 
cette société ne justifiait pas d'une excuse légitime 
permettant de le restaurer dans ses droits de proprié­
taire du brevet 

Et, selon l'article 60, alinéa 2 du décret dvr 5 dér 
cembre 1968, l'absence de l'avertissement prévu par 
ce texte ne constitue pas une cause de restauration 
desdits droits. 

30 avril 1974. Rejet­

Sur le moyen unique : 
Attendu qu'il est fait grief à i'arrct attaqué (Paris, 9 janvier 

1973), d'avoir confirmé la décision du _ directeur de Hnstitut 
national de la propriété industrielle en date du 4 septembre 
1972 constatant la déchéance des droits attachés au brevet 
n" 1.365.854, déposé le 9 août 1953 par la société de droit 
américain The Nippcrt compa.ny, dont îe.siçge est àDelawarc . 
(Ohio, Etats­Unis), pour non­paiement de la neuvième annuité 
avant la fin du délai de grâce qui expirât le l " mars 1972, 
alors, selon le pourvoi, qu'il résulte des constatations de Farrêt 
que la société propriétaire du brevet a pris toutes précautions 
pour donner les instructions nécessaires à son nouveau mandat 
taire, mais qu'en raison d'événements qui lui sont étrangers la 
transmission des documents utiles n*a pu avoir lieu entre les 
mandataires successifs et qu'au surplus, il n'apparaît pas que 
l'avertissement prévu par l'article 60 du décret d « 5 décembre 
1958 ait été adressé au breveté; 

Mais attendu que l'arrêt déféré relève que la société The 
Nippert Company qui avait eu pendant plusieurs aiméei 
comme mandataire ie cabinet Schmiedlng de Colombus. (OhioX 

lequel s'était par la suite installé à San­Diego, à l'autre extré­
mité des États­Unis, avait alors choisi un nouveau mandataire, 
le cabinet Biebel de Dayton (Ohio), et que c'est par suite d'un 
malentendu au cours du transfert des dossiers entre les deux 
mandataires que la neuvième annuité du brevet précité n'a pas 
été acquittée; qu'à cet égard la Cour d'appel retient que la 
société The Nippert company ne produit aucun document 
antérieur au 1" mars 1972 émanant d'elle et se rapportant aux 
instructions données par cette société à ses ancien et nouveau 
mandataires; que l'arrêt écarte les « affidayit > produits par îa 
société The Nippert company en constatant que ces documents 
sont postérieurs à la date de constatation de la déchéance, 
qu'ils émanent de la partie requérante ou de personnes liées â 
elle et que notamment Schmieding déclare avoir îu un affidavit 
de Biebeî qui n'a été dressé que quatre mois plus tard; que 
rarrêt ajoute qu'il résulte de la correspondance produite que la 
société The Nippert company n'a envoyé directement aucune 
instructioQ au cabinet Schmieding pour le transfert des dossiers 
et qu'elle s'est contentée de donner des instructions verbales â 
Biebel sans lui fournir la moindre indication sur les brevets 
dont il devait "dorénavant acquitter leT taxes; que ' l a Cour 
d'appel ayant ainsi fait, apparaître la négligence commise par 
la société The Nippert company a pu en déduire que celle­ci ne 
justifie pas d'une excuse légitime permettant de la restaurer 
.dans les droits attachés à son brevet; v 

Attendu, enfin, que l'article 60 du décret du 5 décembre 
1968 dispose dans son alinéa 2 que l'absence de l'avertissement 
prévu par ce texte « ne constitue pas ime cause de restauration 
des droits du propriétaire du brevet »; _ 

D'où U suit que le moyen n'est pas fondé; 

PAR C E S MQTIFS :; 

R E J E T T E le pourvoi formé contre Tarrêt rendu, le 9 jajKner 
1973, par la Cour d'appel de Paris. 

№ 73­î058a Société de droit américain The Nippert 
company contre Procureur général près là 

Cour d'appel de París et autre. 
Président : M Monguilah. — Rapporteur : M. Larcre. — Avo­

cat général : M. Delpcch, conseiller faisant fonctions. — 
Avocat : M. Beurdeley. 


